PROJETO DE LEI Nº 036/2010.
DATA: 17 DE MARÇO DE 2010.
SÚMULA: DISPÕE SOBRE MEDIDA DE REAPROVEITAMENTO DE ÓLEOS E GORDURAS DE ORIGEM VEGETAL OU ANIMAL E SEUS RESIDUOS E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.
VANZELLA – DEM, vereador com assento nesta Casa, com fulcro no Artigo 108 do Regimento Interno, encaminham para deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º – Esta Lei regulamenta a coleta do óleo e gorduras de origem  vegetal ou animal  e seus resíduos utilizados para determinar seu reaproveitamento com o fim de minimizar os impactos ambientais que seu despejo inadequado pode causar.
Art. 2º – Ficam as empresas que trabalham com refeições em geral, que manuseiem óleos vegetais de cozinha, diretamente obrigadas a implantar em sua estrutura funcional programa de coleta do referido material para destiná-lo ao reaproveitamento na produção de biodiesel e derivado.

Parágrafo Único – Os profissionais que trabalham em feiras, mercados, hotéis, restaurantes, condomínios residenciais, também devem possuir métodos de coleta nos termos do caput deste artigo.
Art. 3º – A coleta do material de óleos vegetais utilizados no processamento de produtos alimentícios será realizada pela iniciativa privada através de ONGS, associações de catadores, cooperativas dentre outras devidamente destinadas para este fim, alternando seu procedimento em razão do volume e do material coletado.

§ 1º A capacitação para a coleta e o armazenamento do óleo vegetal utilizado, poderá ser efetuada através de parcerias entre instituições públicas e privadas, adequado aos ditames orientativos emanados as pessoas físicas, jurídicas e seus colaboradores.
§ 2º Nos termos do caput deste artigo, as pequenas quantidades do material, compreendidas até 100 (cem) litros mensais, poderão ser coletadas em recipientes adequados a ser indicados pela autoridade sanitária municipal.

§ 3º As empresas instaladas no município de Sorriso, que ofereçam diretamente refeições aos seus colaboradores ou contratem terceiros (COZINHAS INDUSTRIAIS) para fazê-lo, deverão proceder à coleta da totalidade do material de oleaginoso em um período que deverá ser determinado pelos órgãos competente.

§ 4º Ficam as empresas instaladas no município de Sorriso que produzem alimentos, responsáveis por exigir de seus fornecedores de alimentos contratados direto ou indiretamente a certificação obrigatória de destinação dos resíduos gerados em suas cozinhas indústrias.
Art. 4º – Poder Executivo criará uma modalidade de certificação para habilitação das pessoas físicas e jurídicas, desenvolverem suas atividades relacionadas à produção e comercialização de produtos alimentícios. Adotando medidas para gerenciar os destinos da matéria-prima provenientes de resíduos de óleos vegetais que podem ser utilizados na produção de biodiesel.
Art. 5º – A fiscalização das empresas que obtiverem a Certificação de coleta de resíduos de óleos vegetais deverá basear-se nos Relatórios de Controle de Geração de Resíduos e da Declaração de Transporte de Resíduos restos de óleos utilizados, fornecendo indicadores de balanço de massa, os locais para onde foram destinados os resíduos e outras providências, com a finalidade de serem avaliadas mensalmente as pessoas jurídicas e físicas que comercializam e produzem produtos alimentícios deverão alcançar o conceito bom ou ótimo, de acordo com a Ficha de Avaliação, as empresas que não encaminharem o Relatório de Controle de Geração e Destinação de Resíduos LIQUIDOS E SOLIDOS e ou não cumprirem com as obrigações estabelecidas neste Projeto, perderão o direito de utilizar a Certificação de coleta.
Art. 6º – O Poder Público regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias.

Art. 7º –. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 17 de março de 2009.

VANZELLA

                                                           Vereador DEM

JUSTIFICATIVA

Trata-se de Proposição Legislativa na modalidade de Projeto de Lei Ordinária, que tem por fim, dispor sobre medida de reaproveitamento de Óleos e Gorduras de Origem Vegetal ou Animal e seus resíduos. 

A proposta ora apresentada tem sustentáculo basilar no “caput” do artigo 225 da Carta Magna brasileira, onde descreve que, “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”.

Assim, a proteção e defesa do meio ambiente, deve ser uma obrigação concorrente do Poder Público e da coletividade, porém, cabe ao Executivo o dever administrativo e jurídico de agir, de modo a criar condições para que o meio ambiente possa proporcionar uma sadia qualidade de vida, a ser usufruída por todos, principalmente pelas futuras gerações. 

Nessa visão preservativa, cabe ao Executivo a realização de prestações positivas por meio de normas que dispõe programas, tarefas, diretrizes e fins que devem ser cumpridos tanto pelo Poder Público como pela sociedade em geral. 

Vale ressaltar, que o crescimento urbano desordenado traz o aparecimento de problemas ambientais globais, principalmente no que toca a alta produção de lixo, fato este que torna - se um dos problemas mais graves da atualidade. 

Neste âmbito a reciclagem é uma forma importante de gerenciamento de resíduos, pois transforma o lixo em insumos, com diversas vantagens ambientais, dentre elas a economia dos recursos naturais e o bem estarem da comunidade.

Dentre os produtos de difícil degradação no meio ambiente, estão às gorduras, azeites, óleos, e outros, visto que estes não se dissolvem e nem misturam à água, formando uma camada densa na superfície que impede as trocas gasosas e a oxigenação, tornando - se um problema grave para rios, lagos e aqüíferos. 

As gorduras também interferem de maneira negativa no tratamento de esgotos, sendo comum à obstrução de tubulações, pois, o entupimento da rede força os esgotos a infiltrarem no solo, contaminando o lençol freático, ou atingindo a superfície. 

Para retirar o óleo e desentupir as tubulações, são empregados produtos químicos altamente tóxicos, o que acaba criando uma cadeia perniciosa, além de causar danos irreparáveis ao meio ambiente. 

Vale dizer, que atualmente existem várias alternativas para a reciclagem de óleos e gorduras de origem animal. 

Estimativas indicam que apenas 1% do óleo usado no mundo é tratado. A alternativa mais utilizada é a fabricação de sabão, podendo até mesmo ser feito de forma doméstica. Essa alternativa caseira pode evitar que o óleo seja derramado diretamente no meio ambiente.

O óleo saturado também pode ser utilizado no processo de fabricação de tintas, cosméticos, detergentes e do biodiesel, tornando – se a reciclagem desse resíduo, importante alternativa de geração de emprego e renda. 

É importante ressaltar, que o biodiesel já é produzido e utilizado em larga escala em países da Europa e Estados Unidos. 

Dessa reação resultam o biodiesel, a glicerina e o farelo de oleaginosa, que pode ser usado na alimentação animal. Esse combustível pode ser utilizado puro ou em misturas que podem variar de 5% a 30% no diesel mineral.

Entretanto, a produção de combustível biológico a base de óleo de cozinha esbarra em muitas dificuldades, uma vez que, cada consumidor utiliza o óleo de forma diferente, onde alguns utilizam o mesmo óleo por muitas vezes, o que faz oxidar, impossibilitando a produção do biodiesel por catálise básica.

O biodiesel é um combustível biodegradável e pode ser utilizado em motores diesel, puro ou misturado com fóssil. 

Assim como o combustível derivado de petróleo, o biodiesel opera em motores de ignição à combustão.

O biodiesel reduz determinadas emissões poluentes, como o dióxido de carbono, enxofre, monóxido de carbono e dióxido de enxofre. Os motores a óleo vegetal possibilitam uma redução de 78% das emissões de dióxido de carbono. 

Este gás é responsável pelo efeito estufa que está alterando o clima em escala mundial. O biodiesel também reduz 98% da emissão de enxofre na atmosfera e possibilita uma redução de 11% a 53% na emissão de monóxido de carbono. 

Os gases da combustão do óleo vegetal não emitem dióxido de enxofre, um dos causadores da chamada chuva ácida.

Assim, o biodiesel apresenta inúmeras vantagens em relação ao diesel comum. Além das vantagens ambientais, promove o desenvolvimento da agricultura nas zonas rurais mais desfavorecidas, criando empregos e evitando a desertificação.

Dessa forma, não resta dúvida, que a proposta apresentada contribuirá para a preservação do meio ambiente, através da redução da quantidade de resíduos de gordura que são destinados de forma inadequada, conscientizando a comunidade sobre a importância do posso de coleta e reciclagem.

Além de conscientizar a sociedade, a reciclagem vai motivar o empresariado para investir no setor, visto ser o biodiesel objeto de um mercado consumidor, capaz de gerar riquezas e ao mesmo tempo contribuir para a preservação do meio ambiente. 

Exposto isso, e por outras razões que justificam o pleito, espera-se o apoio dos Nobres Parlamentares pela aprovação do presente Projeto de Lei, como forma de promover um ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, para as presentes e futuras gerações. 

Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 17 de março de 2009.

VANZELLA

                                                        Vereador DEM

